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Autor: Deputado José Eduardo Ferreira Neto

29ª Sessão Extraordinária – 08.05.1996 

O SR. JOSÉ EDUARDO FERREIRA NETO – PDT – Para uma questão de ordem – Sr. Presidente, foi protocolizado o pedido de impedimento do Sr. Governador de São Paulo. Usando esta tribuna de acordo com o artigo 82 do Regimento Interno, quero agradecer aos nobres Deputados Milton Monti, líder do PMDB, e Erasmo Dias, líder do PPB. Assinaram também o impeachment os nobres Deputados Rosmary Corrêa, Abelardo Camarinha, Conte Lopes, Lobbe Neto, Uebe Rezek, Reynaldo de Barros Filho e o ilustre Deputado Oswaldo Justo.

Há três meses foi protocolizado pedido com a mesma finalidade, mas com outra fundamentação. De acordo com a Lei Federal n.° 1.079, de 1950, “recebida a denúncia, será lida no expediente da sessão seguinte e despachada a uma comissão especial eleita, da qual participem, observada a respectiva proporção, representantes de todos os partidos para opinar sobre a mesma.”

“A comissão a que alude o artigo anterior se reunirá dentro de 48 horas e depois de eleger seu presidente e relator emitirá parecer, dentro do prazo de dez dias, sobre se a denúncia deve ou não ser julgada objeto de deliberação.”

“Dentro desse período poderá a comissão proceder às diligências que julgar necessárias ao esclarecimento da denúncia. O parecer da comissão especial será lido no expediente da sessão da Câmara dos Deputados e publicado integralmente no ‘Diário do Congresso Nacional’ e em avulso juntamente com a denúncia, devendo as publicações ser distribuídas a todos os deputados.”
Sr. Presidente e Srs. Deputados, de acordo com a Constituição Federal e a Constituição do Estado, especificamente esta, requerido o impeachment é necessário que a Assembléia delibere sobre se vai instaurar ou não o processo. 

Então, solicito a V. Exa. a gentileza de, não só neste caso, como no anteriormente solicitado, sob pena de V. Exa. incidir em crime de responsabilidade, também, em crime de improbidade administrativa, que deve ser apurado pelo Ministério Público – não estou ameaçando, porque também não é ameaça o exercício normal de um direito; V. Exa. teve o meu apoio para ser eleito Presidente e quiçá não o tivesse sido se não tivesse tido o meu apoio, que foi decisivo para a sua eleição – solicito a V. Exa. com todo o respeito, a gentileza e o dever de ofício de, dentro dos prazos que a Constituição estabelece, promover a responsabilidade criminal do Sr. Governador.
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86ª Sessão Ordinária – 12.06.1996 

O SR. JOSÉ EDUARDO FERREIRA NETO – PDT – Para uma questão ordem – Sr. Presidente, a respeito do processo de impeachment do Sr. Governador do Estado, V. Exa. começou a ler a decisão acerca do recurso que foi apresentado. Fê-lo, contudo, pela metade. De qualquer forma, Sr. Presidente, de acordo com o Regimento Interno, em se tratando de dúvida com relação à Constituição do Estado, cabe a questão de ordem, que passo a ler:

“Exmo. Sr. Deputado Presidente da Augusta Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo

José Eduardo Ferreira Netto, Deputado Estadual, vem pela presente, respeitosamente, expor e, ao final, requerer a V. Exa. o seguinte.

O ato de receber ou não a denúncia não é ato político confiado à discrição prudencial do poder.

A Constituição Federal, no artigo 5°, inciso XXXIV, dispôs:

‘São, a todos, assegurados, independentemente do pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder.’

De sua vez a Constituição do Estado no artigo 60:

‘Qualquer cidadão, partido político, associação ou entidade sindical poderá denunciar o Governador, o Vice-Governador, e os Secretários de Estado, por crime de responsabilidade, perante a Assembléia Legislativa.’

Temos aí a garantia de um direito subjetivo público, corolário da cidadania. Há sem dúvida um direito subjetivo do indivíduo à legalidade pela qual se deve pautar o Poder Público, por sua imperiosa necessidade de submissão à ordem jurídica. Embora seja lógico que o direito nessa hipótese só possa existir quando o ato atingir cidadão individualmente, não quando a legalidade lhe possa interessar remotamente, o ordenamento jurídico abre ao princípio três exceções:

a) o ajuizamento de ação popular;

b) oferecimento de queixa, em se tratando de crimes funcionais, quando o Ministério Público deixar de acatar representação a ele formulada (C.P.P., artigos 27, 28 e 29); e

c) o oferecimento de denúncia por crime de responsabilidade.

Do exposto se conclui sem muito esforço que:

a) é direito de qualquer cidadão denunciar o Governador por crime de responsabilidade; e

b) ante a denúncia, cabe ao juiz natural, in casu (o Presidente da Assembléia), recebê-la e mandar processá-la ou indeferi-la.

Ao deferi-la, o Presidente emite juízo prévio de que a denúncia está revestida das formalidades legais. Se indeferir seu ato deverá conter motivação. A decisão deverá ser motivada (Constituição do Estado – artigo 111).

O procedimento de apuração da responsabilidade que emana das disposições normativas está adrede disposto em legislação federal (Lei n.° 1.079/50) e na Constituição do Estado, sendo omisso o Regimento Interno e, em conseqüência, inaplicável o disposto no artigo 18, II, alínea “b”, da VIII Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo.

Em questão de ordem anterior e em recurso manifestado solicitaram-se providências de V. Exa. para ler a denúncia e recebê-la.

Contudo, V. Exa., Sr. Presidente, faz digressões, exaltando, em detrimento da decisão que V. Exa. já deveria ter tomado, as faculdades que subjetivamente enumera e enuncia, como de sua prerrogativa e arbítrio e conclui que não decide porque a denúncia ainda não se faz presente em suas mãos.

A denúncia está materialmente formulada. Ante ela cabe a V. Exa. decidir se a recebe ou não.

A manobra de divagar sobre o processo é diversionista e procrastinatória.

Suponha V. Exa. que o Ministério Público apresente ao Juiz da Vara Auxiliar do Júri denúncia por crime de homicídio e o MM. Juiz exare o seguinte despacho:

– ‘Oferecida a denúncia, este magistrado poderá recebê-la e designar o interrogatório do réu.

– Mas posso também não recebê-la, porque posso entender, nos termos do inquérito policial, que existe em favor do réu a excludente da criminalidade (legítima defesa). Neste sentido há precedente do Tribunal de Justiça.

Nessa hipótese, o representante do parquet poderá manifestar recurso, inconformidade também de que se poderá utilizar o réu em sentido estrito, contra minha decisão, também passível de receber a denúncia.

Assim, pois, preliminarmente, decido sobre o processo.

Intime-se.’

Pergunto a V. Exa. se uma decisão neste sentido não seria teratológica.

Posso garantir a V. Exa. que é como o são as que V. Exa. tem proferido, neste episódio de impedimento do Sr. Governador.

Ante o exposto se apura que o processo de impeachment é um processo judicial de julgamento, e por tribunal funcionando em justiça, embora constituído por órgão político. É um juízo político no seu aspecto orgânico-funcional, mas criminal no seu processo e julgamento. Juízo político, porque o órgão julgador faz parte dos órgãos políticos do Estado, e o seu objeto principal é o de desalojar o acusado de cargo político e inabilitá-lo para o exercício da função, ou mesmo de alto cargo administrativo ou judicial, que reflete diretamente na vida política do Estado. 

Isto, sem prejuízo de outras penalidades aplicadas pelo mesmo órgão ou pela Justiça Comum, conforme o sistema adotado, e, ademais, os crimes que constituem a base do julgamento envolveram lesão às instituições políticas, como o mau procedimento, quando abrange também essas faltas, diz respeito a prejuízos causados ao Estado.

Criminal no seu processo, porquanto se respeitam as normas procedimentais de acusação e defesa, para apuração da culpa ou inocência do acusado, e criminal, no seu julgamento, porque aplica, apenas, penas não só decorrentes diretamente do juízo político, como propicia a aplicação de outras, pelo juízo comum, em delegando a este tal competência subsidiária daquela. 

Aliás, se nos crimes comuns a pena de perda do cargo público e a interdição de nova investidura têm caráter acessório do principal, no Direito Penal moderno, nos crimes de responsabilidade, ela é a principal, da qual as outras são complementares.

Por isso, escreveu, acertadamente, José Frederico Marques: ‘Embora o impeachment seja prevalentemente um juízo político, consubstancia ele também um julgamento penal’ (cf. Da Competência da Matéria Penal, p. 154/155, ano 1953).

Aliás, Paulo de Lacerda, em magnífico estudo sobre o tema, leciona: “É um procedimento político, não de natureza legislativa, mas judiciária; constitui um caso especial do poder extraordinário de julgar, um procedimento judicial expressamente atribuído ao Congresso, e, pois, retirado ao Poder Judiciário ” (cf. Princípios de Direito Constitucional Brasileiro, vol. II, p. 458, s/d).

Enfim, é uma justiça criminal de caráter extraordinário de natureza especial, que se contrapõe à Justiça Criminal, comum e ordinária. Não se confunde, portanto, ‘jurisdição política’, da órbita do direito criminal, com ‘responsabilidade política’, da órbita do direito constitucional.

Aquela suscita processo e aplicação de penas, mediante julgamento. Esta acarreta simplesmente a queda do Gabinete dos Ministros, por falta de confiança do Parlamento, que discorda da orientação governamental por ele traçada. Vêm a calhar estas considerações de Pontes de Miranda:

‘Não há julgamento político, stricto sensu, do Presidente da República. Há julgamento jurídico. 

Quer nas preliminares relativas à formação da relação jurídica processual, que se estabelece com a recepção da denúncia, quer na cognição incompleta, superficial após à angularização da relação, que é afirmativa com a decretação de acusação, quer na cognição completa, declarativa da não-responsabilidade ou desconstitutiva-condenativa, com a decisão final, o Poder Legislativo, ou parte dele somente julga: o fato de que resulta a sanção há de ser infração da lei, porque, de regra, os atos anti-regulamentares não são objeto de acusação (Hans Kelsen, Allgemeine Staatslehre, 286); o corpo legislativo ou corpos legislativos a que se atribuem a recepção da denúncia, com os seus pressupostos subjetivos e objetivos, a decretação da acusação e a decisão final funcionam como corpo judiciário, ou corpos judiciários, a cujas regras de julgamento se devem submeter. 

É a função judicial do Poder Legislativo, que se lhe somou, em virtude de exigências históricas e de política democrática, como existem funções normativas do Poder Executivo e funções executivas do Poder Judiciário.’ (cfr. Comentários à Constituição de 1946, p. 424/425, vol. II, 2ª ed., ano 1953).

Tal conclusão mais se afirma no Direito Pátrio, em que, por expressa disposição constitucional, o impeachment só alcança atos qualificados como crimes, por texto da Constituição Federal, nomeados de responsabilidade, desenvolvidos em lei, e o julgamento se efetiva através de processo, também por lei regulado, portanto, processo penal, para reger o procedimento em que se verifica a ocorrência, ou não, de crime.

Na verdade, em longa digressão, se mostrou que na Inglaterra e América do Norte, o mesmo entendimento se tem da questão. Em última análise, o impeachment enseja a consideração de crime contra o Estado, processo penal para a sua apuração e órgão político para o seu julgamento.

Assim, no direito brasileiro, desde os idos do Império, se estabeleceu que o impeachment se restringia aos crimes definidos por lei especial, e segundo processo também legalmente estabelecido, em modo específico, para esse julgamento. Criaram-se dois tipos de crime funcional: o capitulado no Código Penal e o cogitado na Constituição.

Aqueles, para os funcionários em geral e os próprios Ministros do Supremo Tribunal Federal, a partir da Constituição de 1891, e os outros para os agentes políticos do governo. Aliás, os crimes de responsabilidade não se cingem ao Presidente e seus Ministros, também apanha os Ministros do Supremo Tribunal Federal. Só que os destes, como já ensinava Pedro Lessa, na vigência da Constituição Federal de 1891, são os capitulados no Código Penal, são os crimes funcionais ordinários (cf. Do Poder Judiciário, p. 34, ano 1915), enquanto os daqueles são os definidos pela própria Constituição e especificados em lei especial. Mas, todos eles são crimes.

Apenas os crimes funcionais, chamados de responsabilidade desses agentes políticos são definidos pela Constituição e especificados em lei especial juntamente com o processo penal para apuração da sua culpabilidade. Político é tão-somente o Juízo. Quanto a isso bem explica Rui: 

‘A Constituição não podia dar à justiça comum o poder de depor o Presidente da República. 

Nos crimes conexos aos que o Presidente praticar no exercício das suas funções, os Ministros não poderiam ser julgados pelo mesmo tribunal que julgasse o Presidente. Para julgar, enfim, os membros do Supremo Tribunal nos delitos profissionais, necessário era buscar fora dele uma judicatura tão alta quanto a sua. Não podia ser senão a do Senado.’ (cfr. Comentários à Constituição Federal Brasileira, p. 426, vol. III, ano 1933).

Não se trata, portanto, de um processo político-administrativo, porém, de um processo penal, para apuração de crime, e condenação, segundo o processo penal, do culpado.

Ante o campo restrito reservado para o Juízo Político na aplicação das penalidades, se ressalva a possibilidade de, depois de condenado por este, se sujeitar, por esses mesmos crimes, à Justiça Comum. Essa duplicidade de julgamento explica porque se cindiu a aplicação da pena entre dois tribunais.

Não se adotou o sistema da Inglaterra e do Brasil monárquico, mas seguiram os métodos das Constituições norte-americana e argentina. Então se permitiu que aquele afastado do cargo pudesse ainda se sujeitar a outras penalidades do Direito comum.

A teoria da separação dos poderes talvez tenha sido a razão dessa orientação. Entendeu-se que os agentes políticos, enquanto tais, só devem ser submetidos ao julgamento de Tribunal Político, com referência a crimes funcionais, no exercício dos poderes políticos, governamentais, relegado à Justiça comum o julgamento deles, para aplicação de penalidades ademais cabíveis, por esses crimes, depois de despojados dos cargos políticos.

De nada vale argumentar como a omissão do Regimento Interno que não prevê o procedimento do impedimento do Sr. Governador e não agasalha a faculdade de recurso ao Plenário no caso de indeferimento da denúncia.

E isto por óbvias e elementares razões:

a)  O processo e a definição dos crimes de responsabilidade foi cometido expressa-mente à Lei Federal e às Constituições dos Estados, não sendo, portanto, possível aos Regimentos Internos dos Parlamentos senão reproduzir, sem nada acrescer, o que se contém na lei e na Constituição.

b) Nem sequer a lei estadual poderia dispor algo a respeito.

c) Do não recebimento da denúncia cabe recurso ao Plenário. Isto decorre do disposto no artigo 581 do Código de Processo Penal, segundo o qual:

‘Artigo 581 - Caberá recurso em sentido estrito, da decisão, despacho ou sentença:

I – que não receber a denúncia ou a queixa.’
De outra sorte a justificar esta conclusão exsurge o disposto no artigo 79 da Lei Federal n.° 1.079, de 10 de abril de 1950, que dispõe:

‘No processo e julgamento do Governador serão subsidiários desta lei, naquilo em que lhe forem aplicáveis, assim o Regimento Interno da Assembléia Legislativa e do Tribunal de Justiça, como o Código de Processo Penal’.

Há, a respeito, de se observar também, o que dispõe o artigo 568, alíneas “a” e “b” do R.I.T.J.S.P.

Assim, e em razão dos princípios da legalidade e da razoabilidade suscito a V. Exa. a seguinte questão de ordem:

Oferecida denúncia para a apuração de crimes de responsabilidade do Sr. Governador do Estado, em petição que, a meu juízo, se reveste de todas as formalidades legais, nos termos da legislação de regência, impõe-se a V. Exa. emitir juízo conclusivo e definir se recebe ou não a denúncia, motivando a decisão no caso de seu indeferimento.

Em razão dos mesmos princípios roga que a definição a que V. Exa. está obrigado não exceda o prazo de 30 (trinta) dias, para evitar que sua omissão frustre a impetração de mandado de segurança.

E, por derradeiro, sendo minha faculdade, como cidadão, nos termos do artigo 50 da Constituição do Estado, oferecer denúncia por prática de crime de responsabilidade do Sr. Governador, erigido como verdadeiro direito subjetivo público, é possível a postergação, sem violação ao mencionado preceptivo da Lei Maior Paulista, do ato a que V. Exa. está vinculado, de definir se recebe ou não a denúncia?

P. Deferimento

São Paulo, 4 de junho de 1996.

José Eduardo Ferreira Netto
(Deputado Estadual)

Faço um apelo a V. Excelência para que decida sobre a questão de ordem e se recebe ou não a denúncia no prazo de 30 dias, para que eu, no caso de um indeferimento, possa, usando do meu direito subjetivo público, como integrante desta legislatura, impetrar mandado de segurança.

Muito obrigado.

